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Processo nº 0390101-90.2009.8.19.0001
A parte autora, devidamente qualificada nos autos, propôs a presente ação de prestação de contas contra o réu, já qualificado, alegando, em suma, que em 2001 foi proposta uma ação cautelar, na qual foi determinada a suspensão do processo eleitoral da entidade autora, tendo em vista o duvidoso procedimento adotado pelos participantes da AGE de 28/07/2000, que modificaram pontos significantes do Estatuto da autora. Informa que foram anulados por sentença todos os atos praticados pela comissão eleitoral, determinando-se uma nova eleição no prazo improrrogável de trinta dias. Alega que tal eleição só fora possível em 2004, quando fora eleita a atual diretoria, que só tomou posse em 04/06/2009. Alega que descumprindo determinação judicial, em 21/05/2001 fora realizada eleições e o réu fora eleito Diretor Jurídico, tomando posse. Alega que toda eleição fora considerada nula, entretanto, os membros tomaram posse e ficaram nos cargos de forma irregular até a posse dos eleitos em 2004. Informa que com a posse dos novos eleitos fora realizada uma auditoria, na qual se observou que após a posse, o réu passou a perceber honorários vultosos em nome de uma empresa chamada Égide Consultoria Jurídica e Empresarial Ltda, em 20/08/2001. Alega que o réu embolsou a quantia de R$ 13.000,00 e que a empresa Égide emitiu recibos até 23/06/2003, passando o réu depois a utilizar papel timbrado da autora para confeccionar seus próprios recibos. Alega que somente em 22/11/07 e 21/12/07 o réu e um de seus sócios apresentaram recibos, porém de outra empresa agora em nome de SAFF Consultoria Jurídica Especializada, ambos no valor de R$ 23.000,00. Alega que em 02/04/2004 o presidente ilegítimo da autora emitiu uma portaria destinando a importância mensal de 80 salários mínimos para o Departamento Jurídico com o objetivo de custear as despesas inerentes às suas atribuições, devendo, posteriormente, as contas serem prestadas ao Presidente da Associação para envio ao contador. Alega que tal portaria jamais fora cumprida por parte do então Diretor Jurídico, ora réu, que percebia tais valores todos os meses e enviava à tesouraria para serem ressarcidas. Informa que em 09/06/09, com a posse dos eleitos em 2004, o réu pediu renúncia do cargo, mas jamais prestou contas das despesas realizadas em seu departamento. Requer a condenação do réu na prestação de contas do período de maio de 2001 a maio de 2009. Na contestação, a parte sustentou, preliminarmente, a ilegitimidade ativa e em prejudicial ao mérito, a prescrição e decadência. No mérito, alega que jamais recebeu qualquer remuneração pelo cargo que exercia, pois a autora é uma entidade de classe sem fins lucrativos. Alega, ainda, que é inverdade que os advogados eram pertencentes ao ´escritório do Diretor Jurídico´. Alega que apenas fazia o repasse dos valores do Departamento Jurídico para o pagamento de advogados e outras despesas inerentes. Alega que depois que prestava contas ao Presidente, não tinha mais contato com os documentos apresentados, nem mesmo com os recibos de pagamento que eram feitos. Alega que o próprio presidente enviava os documentos ao Departamento de Contabilidade para os procedimentos próprios, sendo que, estatutariamente, o responsável pela tesouraria, contabilidade e toda a movimentação monetária e financeira da entidade era o Diretor financeiro, ou seja, o Sr. Manoel Lopes de Carvalho, atual presidente, que hoje quer que sejam prestadas as contas que a ele mesmo caberia prestar ao Conselho Fiscal ou à Assembléia Geral. Defende que a entidade demandante quer que sejam prestadas contas de documentos que estão em seu poder. Inicial, às fls. 02/11, instruída pelos documentos de fls. 12/479. Manifestação da parte autora, às fls. 485, acrescida pelos documentos de fls. 486/513. Citação às fls. 515/516. Contestação às fls. 517/535, instruída pelos documentos de fls. 536/596. Réplica, às fls. 600/622, com documentos acrescidos às fls. 623/765. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Cuida-se de Ação de Prestação de Contas, em sua primeira fase processual, destinada a verificar a existência ou não do dever da parte ré de promover as contas exigidas pela autora. É o que se depreende do artigo 915 do Código de Processo Civil, sendo inviável dilação probatória além da necessária à constatação do dever de prestar contas, daí porque não há necessidade da produção, nesse momento, das provas reclamadas pelas partes. No que tange a preliminar argüída, entendo que há legitimidade ativa da autora. A autora está devidamente representada pelo seu Presidente. O estatuto regula matéria de ordem interna, ou seja, as contas que devem ser fiscalizadas e apreciadas pela AGO. Aqui, trata-se de ação judicial, estando o Presidente da autora apto a representá-la em juízo. Não há prescrição. A atual diretoria tomou posse em Junho de 09 e o termo inicial para que ela possa tomar qualquer atitude em face da antiga diretoria á a partir daquela data. No caso, incide o art. 205 do Código Civil. A Ação de Prestação de Contas consiste na relação e documentação de todas as despesas e receitas referentes à administração de bens, valores ou interesses alheios, realizada por força de uma relação jurídica, visando dar fim à controvérsia de cunho econômico, determinando-se o saldo que por ventura possa existir em favor do administrador ou do proprietário dos bens administrados, fixando-se o seu montante que, declarado por sentença poderá ser cobrado em execução forçada, consoante o art. 918 do CPC. Assim, a prestação de contas compete a quem tem o direito de exigi-las, como a quem tem o dever de prestá-las, conforme o disposto no art. 914 do mesmo diploma legal citado. No caso vertente quem requereu a prestação de contas foi o autor que é uma associação de classe, sem fins lucrativos, devidamente, representada, por seu presidente, a qual alega que o réu jamais prestou contas das despesas realizadas em seu departamento, requerendo a prestação de contas do período de maio de 2001 a maio de 2009. Como bem salientou o autor em sua réplica, o réu era diretor jurídico da autora e, portanto, deve prestar contas dos valores percebidos pelo seu departamento, conforme portaria de fls. 41, e não tendo o mesmo apresentado as contas requeridas pelo autor, deve ser compelido a prestá-las na segunda fase deste procedimento. O réu não cumpriu com seu ônus de prestar as contas já nesta primeira fase e seus argumentos vieram desprovidos de qualquer substrato documental, o que não satisfaz a pretensão autoral. Vale a pena transcrever acórdão que segue o entendimento ora esposado: ´Apelação - Ação prestação de contas - Art. 914 do Código de Processo Civil - O administrador de imóveis tem a obrigação de prestar contas ao proprietário - As contas devem ser prestadas na forma do disposto no art. 917 do Código de Processo Civil - Desprovimento do recurso´. (Apelação Cível nº 30663/2003;Rel. Des. Mariana Pereira Nunes; 13ª Câmara Cível; j. 11.02.2004). Assim, por qualquer ângulo que se analise a questão a procedência do pedido se impõe. Pelo exposto, rejeito a preliminar, afasto a prescrição e julgo procedente o pedido deduzido na inicial para condenar o réu, no prazo de 48 horas, a prestar contas do período de maio de 2001 a maio de 2009 em que esteve à frente do Departamento Jurídico da autora, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar conforme os termos do artigo 915, § 2º do CPC. Ressalto que caso opte o réu pelo cumprimento devem as contas ser apresentadas detalhadamente, na forma mercantil, consoante disposto no art. 917 do Código de Processo Civil. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$1.000,00 (mil reais) na forma do artigo 20, § 4º do CPC. Certificado o trânsito em julgado sem manifestação das partes dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.
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